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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 104/2019

de 9 de agosto

Sumário: Altera o mecanismo regulatório tendente a assegurar o equilíbrio da concorrência no 
mercado grossista de eletricidade em Portugal.

O Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, estabelece um mecanismo regulatório que visa 
compensar as distorções que as medidas e eventos extramercado registados no âmbito da União 
Europeia provocam na formação dos preços médios de eletricidade no mercado grossista em Por-
tugal e que a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos semestralmente identifica.

Sempre que dos referidos eventos extramercado decorram benefícios não expectáveis para 
os produtores nacionais, é realizada a correspondente compensação, no âmbito da repartição dos 
custos de interesse económico geral, assegurando o equilíbrio da concorrência do mercado gros-
sista de eletricidade em Portugal.

Sucede que a aplicação deste mecanismo regulatório tem demonstrado dificuldades de in-
terpretação, nomeadamente no que respeita ao seu âmbito de incidência subjetiva, que agora se 
clarifica, garantindo assim maior segurança jurídica, tanto para os produtores de eletricidade quanto 
para as entidades intervenientes.

Por outro lado, e conforme previsto no artigo 237.º da Lei do Orçamento do Estado para 2019, 
aprovada pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, importa assegurar a harmonização deste tipo 
de mecanismos no âmbito do Mercado Ibérico de Eletricidade, assim se garantindo melhores con-
dições de concorrência e, simultaneamente, melhor proteção dos consumidores.

Neste contexto, introduz -se a possibilidade de um pagamento por conta que mitiga temporalmente 
o desfasamento que ocorre entre a verificação do evento extramercado e a respetiva compensação.

Ainda no sentido de garantir uma melhor aplicação deste mecanismo, contempla -se agora a 
possibilidade de ajustar a incidência do evento extramercado à tecnologia de produção de eletricidade 
sobre a qual incide, assegurando -se deste modo uma aplicação dirigida que evita as distorções da 
aplicação indiferenciada sobre todos os produtores.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, 
que prevê a criação de um mecanismo regulatório tendente a assegurar o equilíbrio da concorrência 
no mercado grossista de eletricidade em Portugal, com incidência na componente de custos de 
interesse económico geral da tarifa de Uso Global do Sistema.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho

Os artigos 2.º, 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

[...]:

a) ‘Custos de interesse económico geral (CIEG)’, os custos decorrentes de medidas de po-
lítica energética, de sustentabilidade ou de interesse económico geral, definidos nos n.os 2 e 3 do 
artigo 61.º do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, na sua redação atual;
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b) ‘Energia elétrica injetada na rede’, a energia ativa a faturar aos produtores medida nos 
pontos de ligação das suas instalações no nível de tensão respetivo;

c) [Revogada.]
d) [Revogada.]
e) [Revogada.]

Artigo 3.º

Repercussão tarifária do mecanismo de equilíbrio concorrencial

1 — Os valores faturados aos produtores de energia elétrica por aplicação do mecanismo de 
equilíbrio concorrencial são repercutidos na rubrica de CIEG com repartição no âmbito da aplicação 
da tarifa de Uso Global do Sistema.

2 — [...]:

a) Os preços dos termos tarifários a aplicar à energia elétrica injetada na rede são definidos 
anualmente;

b) Os preços dos termos tarifários a aplicar à energia elétrica injetada na rede podem ser 
diferenciados por tecnologia e regime de produção de eletricidade;

c) Os preços dos termos tarifários são aplicados a quantidades de energia efetivamente inje-
tada na rede pelos produtores abrangidos;

d) [Revogada.]

3 — O membro do Governo responsável pela área da energia pode estabelecer, para cada 
ano, através de despacho, sob proposta da ERSE, um valor de pagamento por conta a aplicar aos 
produtores de energia elétrica abrangidos pelo presente mecanismo de equilíbrio concorrencial.

4 — A operacionalização do disposto no número anterior faz -se nos termos da portaria a que 
se refere o n.º 2.

Artigo 4.º

Determinação dos valores a faturar

1 — A determinação dos valores a faturar nos termos do artigo 3.º é concretizada por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da energia, com base nos resultados de um estudo 
a elaborar, para cada ano, pela ERSE, sobre o impacto na formação de preços médios da eletrici-
dade no mercado grossista em Portugal de medidas e eventos extramercado registados no âmbito 
da União Europeia, o qual deve ponderar, quando aplicável e sempre que justificado, os efeitos de 
mecanismos de remuneração da capacidade e outras políticas de segurança de abastecimento 
existentes noutros Estados -Membros na referida formação de preços.

2 — A elaboração do estudo referido no número anterior deve observar o procedimento de 
consulta do Conselho Tarifário da ERSE, nos termos fixados na portaria a que se refere o n.º 2 do 
artigo 3.º

3 — [Revogado.]»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho

É aditado ao Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, o artigo 1.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 1.º -A

Âmbito de aplicação subjetivo

São abrangidos pelo disposto no presente decreto -lei:

a) Os produtores de energia elétrica em regime ordinário, assim definidos nos termos do 
Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, na sua redação atual, com exceção dos centros 
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eletroprodutores abrangidos pela alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º daquele diploma, até à data de 
cessação dos respetivos contratos de aquisição de energia;

b) Os produtores de energia elétrica que explorem aproveitamentos hidroelétricos com potência 
instalada igual ou superior a 10 MVA;

c) Os produtores de energia elétrica que não beneficiem de qualquer mecanismo de remune-
ração garantida, com exceção dos produtores:

i) Que efetuem compensações específicas ao Sistema Elétrico Nacional no âmbito do proce-
dimento concorrencial previsto no artigo 5.º -B do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na 
sua redação atual; e

ii) Cuja potência instalada de cada centro eletroprodutor individualmente considerado seja 
inferior a 5 MW.»

Artigo 4.º

Regime transitório

1 — Os valores que constam do Despacho n.º 9955/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 222, de 17 de novembro, mantêm -se aplicáveis aos produtores abrangidos pelo ar-
tigo 1.º -A até ser aprovado o valor unitário de pagamento por conta referido no número seguinte.

2 — No prazo de 15 dias após a entrada em vigor do presente decreto -lei, a Entidade Regula-
dora dos Serviços Energéticos (ERSE) submete a aprovação do membro do Governo responsável 
pela área da energia o valor unitário de pagamento por conta.

3 — Os valores aplicados em 2018 não são sujeitos a qualquer ajustamento, sem prejuízo da 
concretização do estudo da ERSE para esse ano, nos termos da portaria a que se refere o n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, com a redação introduzida pelo presente 
decreto -lei, salvo os ajustamentos que decorram da regulamentação específica aplicável até à data 
de entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 5.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas c), d) e e) do artigo 2.º, a alínea d) do n.º 2 do artigo 3.º e o n.º 3 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho.

Artigo 6.º

Republicação

É republicado, no anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei 
n.º 74/2013, de 4 de junho, com a redação introduzida pelo presente decreto -lei.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de junho de 2019. — António Luís Santos 
da Costa — Mário José Gomes de Freitas Centeno — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 31 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de agosto de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei prevê a criação de um mecanismo regulatório tendente a assegurar 
o equilíbrio da concorrência no mercado grossista de eletricidade em Portugal, com incidência na 
componente de custos de interesse económico geral (CIEG) da tarifa de Uso Global do Sistema.

Artigo 1.º -A

Âmbito de aplicação subjetivo

São abrangidos pelo disposto no presente decreto -lei:

a) Os produtores de energia elétrica em regime ordinário, assim definidos nos termos do 
Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, na sua redação atual, com exceção dos centros 
eletroprodutores abrangidos pela alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º daquele diploma, até à data de 
cessação dos respetivos contratos de aquisição de energia;

b) Os produtores de energia elétrica que explorem aproveitamentos hidroelétricos com potência 
instalada igual ou superior a 10 MVA;

c) Os produtores de energia elétrica que não beneficiem de qualquer mecanismo de remune-
ração garantida, com exceção dos produtores:

i) Que efetuem compensações específicas ao Sistema Elétrico Nacional no âmbito do proce-
dimento concorrencial previsto no artigo 5.º -B do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na 
sua redação atual; e

ii) Cuja potência instalada de cada centro eletroprodutor individualmente considerado seja 
inferior a 5 MW.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Custos de interesse económico geral (CIEG)», os custos decorrentes de medidas de po-
lítica energética, de sustentabilidade ou de interesse económico geral, definidos nos n.os 2 e 3 do 
artigo 61.º do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, na sua redação atual;

b) «Energia elétrica injetada na rede», a energia ativa a faturar aos produtores medida nos 
pontos de ligação das suas instalações no nível de tensão respetivo;

c) [Revogada.]
d) [Revogada.]
e) [Revogada.]

Artigo 3.º

Repercussão tarifária do mecanismo de equilíbrio concorrencial

1 — Os valores faturados aos produtores de energia elétrica por aplicação do mecanismo de 
equilíbrio concorrencial são repercutidos na rubrica de CIEG com repartição no âmbito da aplicação 
da tarifa de Uso Global do Sistema.
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2 — O membro do Governo responsável pela área da energia estabelece, através de portaria, 
ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), a regulamentação necessária à 
execução do disposto no número anterior, tendo em conta o seguinte:

a) Os preços dos termos tarifários a aplicar à energia elétrica injetada na rede são definidos 
anualmente;

b) Os preços dos termos tarifários a aplicar à energia elétrica injetada na rede podem ser 
diferenciados por tecnologia e regime de produção de eletricidade;

c) Os preços dos termos tarifários são aplicados a quantidades de energia efetivamente inje-
tada na rede pelos produtores abrangidos;

d) [Revogada.]

3 — O membro do Governo responsável pela área da energia pode estabelecer, para cada 
ano, através de despacho, sob proposta da ERSE, um valor de pagamento por conta a aplicar aos 
produtores de energia elétrica abrangidos pelo presente mecanismo de equilíbrio concorrencial.

4 — A operacionalização do disposto no número anterior faz -se nos termos da portaria a que 
se refere o n.º 2.

Artigo 4.º

Determinação dos valores a faturar

1 — A determinação dos valores a faturar nos termos do artigo 3.º é concretizada por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da energia, com base nos resultados de um estudo 
a elaborar, para cada ano, pela ERSE, sobre o impacto na formação de preços médios da eletrici-
dade no mercado grossista em Portugal de medidas e eventos extramercado registados no âmbito 
da União Europeia, o qual deve ponderar, quando aplicável e sempre que justificado, os efeitos de 
mecanismos de remuneração da capacidade e outras políticas de segurança de abastecimento 
existentes noutros Estados -Membros na referida formação de preços.

2 — A elaboração do estudo referido no número anterior deve observar o procedimento de 
consulta do Conselho Tarifário da ERSE, nos termos fixados na portaria a que se refere o n.º 2 do 
artigo 3.º

3 — [Revogado.]

Artigo 5.º

Norma transitória

No que respeita ao ano de 2013, o estudo referido no n.º 1 do artigo anterior deve ser elabo-
rado até ao final do primeiro semestre.

112507075 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 105/2019

de 9 de agosto

Sumário: Altera os métodos de cálculo das obrigações de armazenagem de petróleo bruto e de 
produtos petrolíferos, transpondo a Diretiva de Execução (UE) 2018/1581.

A Diretiva 2009/119/CE do Conselho, de 14 de setembro de 2009, que obriga os Estados-
-Membros a manterem um nível mínimo de reservas de petróleo bruto e/ou de produtos petrolíferos, 
veio alterar a disciplina jurídica das reservas de segurança no âmbito da União Europeia, numa 
ótica de aproximação aos métodos de cálculo das obrigações de armazenamento e das reservas 
de segurança estabelecidos pela Agência Internacional de Energia, com o objetivo de (i) assegurar 
um nível elevado de segurança do aprovisionamento em petróleo, através de mecanismos fiáveis e 
transparentes assentes na solidariedade entre os Estados -Membros, (ii) manter um nível mínimo de 
reservas de petróleo bruto e de produtos de petrolíferos, bem como (iii) criar os meios processuais 
necessários para obviar a uma eventual escassez grave.

Neste contexto, o Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, introduziu no ordenamento 
jurídico português as normas necessárias à plena transposição da Diretiva 2009/119/CE do Con-
selho, de 14 de setembro de 2009.

Com a publicação da Diretiva de Execução (UE) 2018/1581 da Comissão, de 19 de outubro 
de 2018, que altera a Diretiva 2009/119/CE do Conselho, de 14 de setembro de 2009, no que diz 
respeito aos métodos de cálculo das obrigações de armazenagem, torna -se necessário alterar o 
Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, na sua redação atual.

O presente decreto -lei procede ainda à introdução de mecanismos tendentes a agilizar e facilitar 
aos operadores o reporte de informação acerca das reservas de segurança, mecanismos que visam 
permitir um controlo mais eficaz e célere da localização e condições físicas das reservas, melhorando 
a capacidade de resposta do país em caso de grave perturbação do abastecimento, facilitando 
a movimentação dos produtos armazenados e a sua distribuição por todo o território nacional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores.
Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma da Madeira.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de de-
zembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 130/2014, de 29 de agosto, pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de 
março, e pelo Decreto -Lei n.º 69/2018, de 27 de agosto, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Diretiva de Execução (UE) 2018/1581 da Comissão, de 19 de outubro de 2018, que altera a Di-
retiva 2009/119/CE do Conselho, de 14 de setembro de 2009, no que diz respeito aos métodos de 
cálculo das obrigações de armazenagem.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro

Os artigos 2.º, 7.º, 9.º, 10.º, 24.º, 25.º e 26.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, 
na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

[...]:

a) [...];
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b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) ‘Reservas de petróleo bruto e de produtos de petróleo’, as quantidades de produtos ener-

géticos previstos na secção 3.4 do anexo A do Regulamento (CE) n.º 1099/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008;

k) [...];
l) [...].

Artigo 7.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as importações líquidas a considerar no pe-

ríodo de 1 de janeiro a 30 de junho de cada ano civil são as do penúltimo ano civil que o precedeu.
5 — [...].

Artigo 9.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — As introduções no mercado nacional a considerar no período de 1 de janeiro a 30 de junho 

de cada ano civil são as do penúltimo ano civil que o precedeu.

Artigo 10.º

[...]

1 — [...].
2 — A estimativa a que se refere o número anterior é comunicada com antecedência mínima 

de 30 dias relativamente ao mês previsto de início das introduções no mercado nacional e dela deve 
constar o montante previsto de introduções a realizar até ao final do trimestre em que ocorra.

3 — O volume total de reservas a que o operador está obrigado é atualizado trimestralmente 
pela ENSE, E. P. E., com base nas introduções efetivamente realizadas pelo operador, até que este 
tenha completado dois anos civis de atividade.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as prestações a cobrar aos novos 
operadores são calculadas com base nas introduções no mercado nacional por eles realizadas 
mensalmente, nos termos previstos no artigo 12.º

Artigo 24.º

[...]

1 — Os operadores obrigados enviam à ENSE, E. P. E., até ao último dia útil de cada mês, as 
seguintes informações relativas às reservas a constituir no mês seguinte:

a) [...];
b) [...];
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c) [...];
d) [...];
e) [Revogada.]

2 — Os operadores obrigados devem submeter à ENSE, E. P. E., através do seu balcão único 
eletrónico, até ao dia 15 de cada mês, as quantidades introduzidas no mercado nacional no mês 
anterior, diretamente ou por interposta entidade.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — As informações referidas nos n.os 1 a 4 devem ser disponibilizadas pela ENSE, E. P. E., 

à DGEG, após a respetiva receção.

Artigo 25.º

[...]

1 — Compete à ENSE, E. P. E., manter um registo permanentemente atualizado das reservas 
de segurança, contendo a informação necessária ao respetivo controlo, designadamente a locali-
zação precisa da refinaria ou instalação de armazenamento em que se encontram as reservas, as 
respetivas quantidades, o respetivo titular e a composição das reservas, adotando, para o efeito, as 
categorias definidas na secção 3.4 do anexo A do Regulamento (CE) n.º 1099/2008, do Parlamento 
e do Conselho, de 22 outubro de 2008, relativo às estatísticas da energia.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 26.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) De 2 500,00 EUR a 35 000,00 EUR, no caso de pessoas coletivas, e de 250,00 EUR a

3 740,00 EUR, no caso de pessoas singulares, o incumprimento pelos operadores obrigados das 
obrigações de comunicação previstas no artigo 10.º e de informação previstas no artigo 24.º

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].»

Artigo 3.º

Alteração aos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro

Os anexos I e II do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, na sua redação atual, 
são alterados com a redação constante do anexo ao presente decreto -lei e do qual faz parte 
integrante.

Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a alínea e) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, 
na sua redação atual.
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Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de julho de 2019. — António Luís Santos da 
Costa — José Luís Pereira Carneiro — Maria de Fátima de Jesus Fonseca — João Pedro Soeiro 
de Matos Fernandes.

Promulgado em 26 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 30 de julho de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO I

[...]

[...]

1 — [...]:

a) Através da soma do agregado dos fornecimentos internos brutos observados, definidos 
no ponto 3.2.2.11 do anexo C do Regulamento (CE) n.º 1099/2008, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 de outubro de 2008, exclusivamente dos seguintes produtos, conforme definidos 
na secção 3.4 do anexo A do Regulamento (CE) n.º 1099/2008, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 22 de outubro de 2008:

i) [...];
ii) [...];
iii) [...];
iv) [...];
v) [...];
vi) [...];
vii) [...];

b) [...].

2 — [...].
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ANEXO II

[...]

[...]

1 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 7.º, o equivalente de petróleo bruto das impor-
tações de produtos petrolíferos é obtido da seguinte forma:

a) O total da soma das importações líquidas de petróleo bruto, de gás natural líquido (GNL), 
de matérias -primas para refinarias e de outros hidrocarbonetos, conforme definidos na secção 3.4 
do anexo A do Regulamento (CE) n.º 1099/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 
outubro de 2008, é calculado e ajustado a fim de ter em conta eventuais alterações das reservas.

b) Do resultado obtido é deduzido um dos seguintes valores, em representação do rendimento 
da nafta:

i) 4 %;
ii) A taxa média de rendimento da nafta;
iii) O consumo líquido efetivo de nafta.

2 — [...].»

112507107 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Resolução do Conselho de Ministros n.º 132/2019

Sumário: Designa os membros do conselho de administração da Navegação Aérea de Portu-
gal — NAV Portugal, E. P. E.

Nos termos do disposto no artigo 5.º dos Estatutos da Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E. (NAV, E. P. E.), aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 404/98, de 18 de dezembro, 
na sua redação atual, conjugado com o n.º 2 do artigo 13.º Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
e com o n.º 4 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, ambos na sua redação 
atual, os membros do conselho de administração da NAV, E. P. E., são nomeados por resolução 
do Conselho de Ministros, sob proposta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e dos transportes, para um mandato de três anos, renovável até ao limite de três.

Os atuais membros do conselho de administração da NAV, E P. E., foram designados pela Reso-
lução n.º 24/2016, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 3 de agosto, e pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 7/2018, de 15 de janeiro. Uma vez que o seu mandato terminou, 
cumpre proceder à designação dos membros para o novo mandato de três anos que agora se inicia.

A remuneração dos membros do conselho de administração da NAV, E. P. E., obedece ao 
disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, na sua redação 
atual, e à classificação atribuída pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 26 de 
março, na sua redação atual.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na 
sua redação atual, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, que se 
pronunciou favoravelmente sobre as designações constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 5.º dos Estatutos da Navegação Aérea de Portugal — NAV 

Portugal, E. P. E., aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 404/98, de 18 de dezembro, na sua 
redação atual, do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual, e 
da alínea d) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar, para o mandato 2019 -2021, sob proposta dos Ministros das Finanças e das 
Infraestruturas e da Habitação, para exercer funções no conselho de administração da Navegação 
Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E., os seguintes membros, cuja idoneidade, experiência 
e competência profissionais para o desempenho dos cargos são evidenciadas nas respetivas notas 
curriculares, que constam do anexo à presente resolução, dela fazendo parte integrante:

a) Manuel Teixeira Rolo, para o cargo de presidente;
b) Egídia Pinto de Queiroz Martins, para o cargo de vogal; e
c) Francisco Cézar Ramos Fernandes Gil, para o cargo de vogal.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de julho de 2019. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto 
Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Notas Curriculares

Nota curricular de Manuel Teixeira Rolo

1 — Dados pessoais:

Nome: Manuel Teixeira Rolo;
Ano de nascimento: 1959.
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2 — Formação académica:

Curso Estatutário de Promoção a Oficial General — Instituto Universitário Militar;
Air Command and Staff College — Air University — USA;
Curso de Estados -Maiores Conjuntos — Instituto de Defesa Nacional;
Curso Estatutário de Promoção a Oficial Superior — Instituto de Altos Estudos da Força 

Aérea;
Flight Safety Management and Jet Accident Investigation Course — University of Southern 

California — USA;
Licenciatura em Ciências Militares Aeronáuticas — Academia da Força Aérea.

3 — Funções anteriores:

Chefe do Estado -Maior da Força Aérea (CEMFA) e Autoridade Aeronáutica Nacional (AAN);
Tenente -general — Comandante Aéreo;
Major -general — 2.º Comandante do Comando Aéreo e Comandante da Zona Aérea dos 

Açores;
Major -general — 2.º Comandante da Logística da Força Aérea;
Major -general — Chefe de Gabinete do Chefe do Estado -Maior General das Forças Armadas 

e Secretário do Conselho de Chefes de Estado -Maior;
Major -general — Comandante da Zona Aérea dos Açores;
Major -general — Subchefe do Estado -Maior da Força Aérea;
Coronel — Chefe do Gabinete de Prevenção de Acidentes e Presidente da Comissão de In-

vestigação de Acidentes da Força Aérea;
Coronel — Auditor do Curso de Promoção a Oficial General;
Coronel — Comandante da Base Aérea n.º 5 — Monte Real;
Coronel — Chefe da Divisão de Operações do Estado -Maior da Força Aérea;
Tenente -Coronel e Coronel — Diretor de Cursos do Instituto de Altos Estudos da Força Aérea 

(IAEFA);
Tenente -Coronel — Adido Aeronáutico junto da Embaixada de Portugal em Washington D.C.;
Tenente -Coronel — Professor do Curso Geral de Guerra Aérea e Curso Básico de Comando 

e Chefe de Área de Ensino no IAEFA;
Tenente, Capitão e Major — Diferentes funções como copiloto, piloto e piloto comandante em 

esquadras operacionais da Força Aérea, exercendo o comando da esquadra 504 de transporte 
especial em frota Falcon 20 e Falcon 5.

Nota curricular de Egídia Pinto de Queiroz Martins

1 — Dados pessoais:

Nome: Egídia Pinto de Queiroz Martins;
Ano de nascimento: 1952;

2 — Formação académica:

Licenciatura em Controlo Financeiro, pelo Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa (1994);

Pós -Graduação em Finanças Empresariais (1997);
Pós -Graduação em Gestão, pelo ISCTE (2010);

3 — Funções Anteriores:

Vogal do Conselho de Administração da Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. 
(julho de 2016 até ao presente);

Assessora Financeira na Navegação Aérea de Portugal — Nav Portugal, E. P. E. (desde 
2006);
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Chefe da Divisão Financeira da Navegação Aérea de Portugal — Nav Portugal, E. P. E. (1999 
até 2006);

Chefe dos Serviços Financeiros, Contabilidade, Fiscalidade e Património da ANA — Aeroportos 
de Portugal, S. A. (1992 -1998);

Técnica Superior na Direção Financeira da ANA, Aeroportos de Portugal S. A. (1980 -1992).

4 — Formação profissional complementar:

Curso de Direito Fiscal;
Curso de Direito em Contratação Pública.

5 — Outras Atividades:

Formação Profissional — Conceção de Manuais e Monitoria em ações de formação na ANA — Ae-
roportos de Portugal, S. A. e na NAV Portugal, E. P. E.

Nota curricular de Francisco Cézar Ramos Fernandes Gil

1 — Dados pessoais:

Nome: Francisco Cézar Ramos Fernandes Gil;
Ano de nascimento: 1974.

2 — Formação académica:

MBA, Universidade Católica Portuguesa (2003);
Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, pelo Instituto Superior Técnico 

(1992);
Leadership for the 21st Century, Harvard University, JFK School of Government, Portugal 

(2008);

3 — Funções anteriores:

Vogal do Conselho de Administração da Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. 
(julho de 2016 até ao presente);

Vogal do Conselho de Administração do Grupo SATA — Chief Commercial Officer (maio de 
2013 a abril de 2016);

Presidente da Direção da Associação de Turismo dos Açores — Convention & Visitors Bureau 
(desde maio de 2013);

Diretor Executivo da Associação de Turismo dos Açores — Convention & Visitors Bureau 
(novembro de 2010 a abril de 2013);

Administrador da NGV Promoção Imobiliária S. A. (maio de 2006 a maio de 2013);
Diretor -Geral da Aldeiaisilha Promoção Imobiliária S. A. (maio de 2006 a novembro de 

2010);
Consultor Sénior na Leadership Business Consulting (setembro de 2004 a maio de 2006);
Consultor — Team -Leader — Grupo de Planeamento e Otimização de Lisboa da MOTOROLA 

(setembro de 2002 a agosto de 2003);
Consultor — Engenheiro de Planeamento de Rádio -Frequência ONIWAY Infocomunicações 

(setembro de 2001 a agosto de 2002);
Consultor — Engenheiro de Planeamento de Rádio -Frequência NORTEL NETWORKS Suíça 

e Espanha (setembro de 2000 a agosto de 2001);
Consultor — Engenheiro de Planeamento de Rádio -Frequência ERICSSON España, S. A. 

(setembro de 1999 a agosto de 2000);
Engenheiro de Planeamento de Rádio -Frequência OPTIMUS Telecomunicações, S. A. (se-

tembro de 1998 a setembro de 1999).
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4 — Outras atividades:

Vogal da Direção da Escola de Formação Turística e Hoteleira dos Açores (desde de 2013);
Membro da Direção da IPSS — Centro Paroquial de São José, Ponta Delgada (desde de 2011);
Vogal do Conselho de Administração do Teatro Micaelense — Centro de Congressos S. A. 

(2011 -2013).

112506573 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 133/2019

Sumário: Autoriza a Universidade de Coimbra a realizar a despesa com a aquisição de equipa-
mentos de tomografia por emissão de positrões.

A Rede Nacional de Imagiologia Funcional Cerebral é uma rede científica cuja infraestrutura 
central está localizada nas instalações do Instituto de Ciências Nucleares Aplicadas à Saúde, que é 
uma unidade orgânica de Investigação da Universidade de Coimbra. Esta rede, também conhecida 
pelo acrónimo BIN, do inglês Brain Imaging Network, é financiada no âmbito do Roteiro Nacional 
de Infraestruturas de Investigação, criado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

No âmbito deste projeto, e para dar cabal resposta às necessidades atuais no campo da in-
vestigação em imagiologia cerebral, verifica -se a necessidade de aquisição de equipamentos de 
tomografia por emissão de positrões (PET), com sistema de tomografia computorizada, e de um 
sistema de informação associado.

Estas aquisições permitirão combinar as imagens de ressonância magnética e PET com a recolha 
e tratamento dos dados gerados para fins de investigação básica e clínica, cumprindo -se o objetivo de 
reforçar a componente imagiológica PET desta infraestrutura em termos técnicos e clínicos de alto nível.

Acresce que entre a Universidade de Coimbra e o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra 
foi celebrado um protocolo para a partilha de recursos físicos ou materiais em investigação clínica 
e diagnóstico avançado no âmbito da medicina nuclear, o qual permite designadamente que o 
conhecimento obtido no âmbito do projeto BIN seja aplicado na prática clínica.

Para estes efeitos, é necessário autorizar a Universidade de Coimbra, promotora do projeto, 
a realizar a despesa inerente à celebração do contrato de aquisição dos equipamentos referidos, 
para o Instituto de Ciências Nucleares Aplicadas à Saúde da Universidade de Coimbra e para o 
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

na sua redação atual, dos artigos 36.º e 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Universidade de Coimbra a realizar a despesa correspondente à celebração do 
contrato de aquisição de dois equipamentos de tomografia por emissão de positrões, com sistema 
de tomografia computorizada (PET/CT) e do sistema de informação associado, até ao montante 
máximo de € 4 031 700, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, na condição de que a despesa 
seja objeto de financiamento europeu com candidatura aprovada, sujeito a comparticipação nacional 
no montante máximo de € 604 755, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são supor-
tados por verbas inscritas no orçamento da Universidade de Coimbra para o ano económico de 
2019, estando assegurada a respetiva cobertura orçamental por receitas provenientes do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa Operacional Regional do Centro, 
e por receitas próprias da universidade, na proporção de 85 % e 15 % respetivamente.

3 — Delegar no Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, com a faculdade de sub-
delegação, a competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedimento de 
formação do contrato público referido no n.º 1, e subordinado ao regime do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, bem como 
dos demais atos referentes à sua execução.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de julho de 2019. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto 
Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112506451 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2019

Sumário: Autoriza a Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P., a realizar a despesa com 
a construção do novo Hospital Central do Alentejo.

O Programa do XXI Governo Constitucional elege como prioridade a defesa do Serviço Na-
cional de Saúde (SNS) e a promoção da saúde através da redução das desigualdades de acesso 
dos cidadãos a cuidados de saúde, realçando ser «urgente dotar o SNS de capacidade para res-
ponder melhor e mais depressa às necessidades dos cidadãos do SNS, simplificando o acesso, 
aproveitando os meios de proximidade, ampliando a capacidade de, num só local, o cidadão obter 
consulta, meios de diagnóstico e de terapêutica que ali possam ser concentrados, evitando o cons-
tante reenvio para unidades dispersas e longínquas».

No Programa de Estabilidade 2018 -2022, bem como no Programa de Estabilidade 2019 -2023, 
estabeleceu -se como prioridade, no que concerne à área da saúde, o investimento em infraes-
truturas e equipamentos que visem melhorar o âmbito de cobertura e a qualidade da prestação 
de serviços públicos, através de um importante programa de construção e renovação de equi-
pamentos hospitalares e de investimentos nos cuidados de saúde primários. Encontra -se aqui 
contemplada a construção da nova infraestrutura hospitalar designada de Hospital Central do 
Alentejo.

Para a concretização desta política de investimento, foi constituído, através do Despacho 
n.º 2851/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 20 de março, um grupo de 
trabalho para a preparação e lançamento do concurso público internacional do novo Hospital Cen-
tral do Alentejo.

Adicionalmente, foi previsto no Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, que estabeleceu as 
normas de execução do Orçamento do Estado para 2018, um regime simplificado para a obtenção 
da autorização necessária para a assunção de compromissos plurianuais com os estudos e projetos 
essenciais para a abertura do respetivo procedimento contratual.

Por outro lado, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/2019, de 18 de janeiro, reforçou 
o caráter prioritário da concretização do projeto de investimento no Hospital Central do Alentejo, 
enquanto projeto estruturante de investimento público, que visa a modernização e melhoria do 
acesso ao Serviço Nacional de Saúde na região do Alentejo e Sul do país.

O Hospital Central do Alentejo consubstancia uma iniciativa essencial para a obtenção de 
ganhos de racionalidade e eficiência no desempenho e funcionamento da rede hospitalar no Alen-
tejo, com importantes benefícios para as populações ao nível da modernização e da qualidade de 
prestação de cuidados de saúde. A adequação do investimento encontra -se comprovada pelo estudo 
de avaliação custo -benefício, estando prevista a obtenção de financiamento europeu no montante 
de € 40 000 000,00, a suportar pelo Programa Operacional do Alentejo 2020.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012 
de 21 de fevereiro, na sua redação atual, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, na sua redação atual, dos artigos 44.º a 46.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, dos artigos 36.º e 38.º e do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
na sua redação atual, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P. (ARS do Alentejo, I. P.), a 
realizar a despesa relativa à celebração do contrato de empreitada de obra pública para a construção 
do novo Hospital Central do Alentejo, até ao montante máximo de € 150 421 727,00, a que acresce 
o IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao procedimento pré -contratual de concurso público, com 
publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.
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2 — Determinar que os encargos com a despesa referida no número anterior não podem 
exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais acresce o IVA à taxa legal 
em vigor:

2020: € 8 340 026,64;
2021: € 67 062 644,59 €;
2022: € 56 694 101,43 €;
2023: € 18 324 954,34 €.

3 — Estabelecer que a importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida do 
saldo apurado no ano que o antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são suportados 
por verbas inscritas e a inscrever no orçamento da ARS do Alentejo, I. P.

5 — Estabelecer que o montante fixado no n.º 1 é financiado em € 40 000 000,00 por fundos 
europeus.

6 — Determinar que, com a entrada em funcionamento da nova infraestrutura, o edificado 
atualmente ocupado pelo estabelecimento hospitalar do Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E., 
deixa de estar afeto à sua atividade, devendo esta entidade fazer cessar todos os instrumentos 
jurídicos que sustentam a ocupação dos imóveis.

7 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no membro do Governo responsável pela área 
da saúde, a competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução, 
designadamente o procedimento de formação do contrato público referido no n.º 1, nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, bem como dos demais atos referentes à sua execução.

8 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de julho de 2019. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto 
Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112510258 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 251/2019

de 9 de agosto

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portu-
guesa da Indústria de Ourivesaria — APIO e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da Indústria
de Ourivesaria — APIO e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quími cas,
Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUI-
METAL.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da Indústria de Ourivesa-
ria — APIO e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, de 29 de junho de 2019, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que no território nacional se dediquem à indústria de ourivesaria e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que as outorgaram. 
As partes signatárias requereram a extensão das alterações do contrato coletivo na mesma área 
geográfica e setor de atividade aos empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pela associação sindical outorgante.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, foi efetuado o estudo 
de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório Único/
Quadros de Pessoal de 2017 estão abrangidos pelos instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho aplicáveis, excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, 93 trabalhadores por conta 
de outrem a tempo completo (TCO), dos quais 51,6 % são homens e 48,4 % são mulheres. De 
acordo com os dados da amostra o estudo indica que para 35 TCO (37,6 % do total) as remune-
rações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais enquanto para 58 TCO 
(62,4 % do total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos quais 53,4 % são homens 
e 46,6 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão a atualização das remunerações 
representa um acréscimo de 1,0 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,8 % para 
os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de 
melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que existe uma ligeira diminuição 
das desigualdades.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e os n.os 2 e 4 da 
RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do de-
pósito da convenção e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de convenções coletivas nas Regiões 
Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente extensão apenas é 
aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), separata, n.º 35, de 3 de julho de 2019, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com 
o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em causa.
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Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de 
junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associa-
ção Portuguesa da Indústria de Ourivesaria — APIO e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, de 29 de 
junho de 2019, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à atividade da indústria de ourivesaria e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial prevista na convenção produz efeitos a partir de 1 de agosto de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita, em 6 de agosto de 2019.

112509619 
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Portaria n.º 252/2019

de 9 de agosto

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Dis-
tribuidores de Produtos Alimentares (ADIPA) e outras e o Sindicato dos Trabalhadores 
e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (comércio por 
grosso).

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Distribuidores
de Produtos Alimentares (ADIPA) e outras e o Sindicato dos Trabalhadores

e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (comércio por grosso)

As alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Distribuidores de Produtos Alimentares 
(ADIPA) e outras e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e 
Turismo — SITESE, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, de 29 de junho de 
2019, abrangem as relações de trabalho entre os empregadores que, no território nacional, exerçam 
a atividade de comércio de armazenagem e ou distribuição de produtos alimentares por grosso, 
distribuição de bebidas, armazenagem, importação e exportação de frutos, produtos hortícolas e 
sementes e armazenagem, importação e exportação de azeites, e trabalhadores ao seu serviço, 
uns e outros representados pelas associações que as outorgaram. As partes signatárias requere-
ram a extensão das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho entre empregadores e 
trabalhadores não representados pelas respetivas associações outorgantes, que na respetiva área 
e âmbito exerçam a mesma atividade.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, foi efetuado o estudo 
de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2017, estavam abrangidos pelo instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho, direta e indiretamente, excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, 
2890 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), dos quais 72,3 % são homens 
e 27,7 % são mulheres. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 1437 TCO 
(49,7 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencio-
nais enquanto para 1453 TCO (50,3 % do total) as remunerações são inferiores às convencionais, 
dos quais 73,0 % são homens e 27,0 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,7 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores e de 1,9 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na 
perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma 
redução no leque salarial e um decréscimo em ambos os rácios dos percentis das desigualdades 
calculados (P90/50 e P90/10).

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e os n.os 2 e 4 da 
RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do de-
pósito da convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção 
de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que as anteriores extensões não se aplicam a trabalhadores filiados em sindi-
catos representados pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos de Comércio, Escritó-
rios e Serviços, na sequência da oposição da Federação sindical, mantém -se a referida exclusão. 
Considerando ainda que a convenção coletiva regula outras condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de convenções coletivas nas Regiões 
Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente extensão apenas é 
aplicável no território do continente.
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Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), separata, n.º 34, de 3 de julho de 2019, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com 
o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de 
junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associa-
ção dos Distribuidores de Produtos Alimentares (ADIPA) e outras e o Sindicato dos Trabalhadores 
e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego (BTE), n.º 17, de 8 de maio de 2018, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que exerçam a atividade de comércio de armazenagem e ou distribuição de produtos 
alimentares por grosso, distribuição de bebidas, armazenagem, importação e exportação de frutos, 
produtos hortícolas e sementes e armazenagem, importação e exportação de azeites, e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados na associa-
ção sindical outorgante.

2 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos representados 
pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de julho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita, em 6 de agosto de 2019.

112509449 
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Portaria n.º 253/2019

de 9 de agosto

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional 
dos Industriais de Papel e Cartão — ANIPC e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Industriais 
de Papel e Cartão — ANIPC e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quími-
cas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUI-
METAL.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Industriais de Papel e 
Cartão — ANIPC e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 23, de 22 de junho de 2019, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que no território nacional se dediquem às atividades de fabricação, 
retoma, reciclagem e transformação de papel e cartão e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

A FIEQUIMETAL requereu a extensão das alterações do contrato coletivo na mesma área 
geográfica e âmbito de atividade às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados 
pelas associações outorgantes.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, foi efetuado o estudo 
de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório Único/
Quadros de Pessoal de 2017 estão abrangidos pelos instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho aplicáveis no mesmo setor 3225 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo 
(TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 29,1 % são mulheres e 70,9 % 
são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 2502 TCO (77,6 % 
do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, en-
quanto para 723 TCO (22,4 % do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, 
dos quais 41,6 % são mulheres e 58,4 % são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,5 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores e de 3,4 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na 
perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social, o estudo indica que 
existe uma redução das desigualdades.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e os n.os 2 e 4 da 
RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, foi tido em conta a data do de-
pósito da convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção 
de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego, separata, n.º 35, de 3 de julho de 2019, ao qual a Associação Portuguesa de Fabricantes 
de Papel e Cartão (FAPEL) deduziu oposição, pretendendo a exclusão do âmbito da aplicação da 
extensão às empresas nela filiadas, alegando, em síntese, a existência de regulamentação coletiva 
própria no mesmo âmbito, objeto de portaria de extensão.

Em matéria de emissão de portaria de extensão clarifica -se que, de acordo com o artigo 515.º 
do Código do Trabalho, a extensão só é aplicável às relações de trabalho que no mesmo âmbito 
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não sejam reguladas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste modo, 
considerando que a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da portaria pretende abranger as relações de 
trabalho onde não se verifique o princípio da dupla filiação e que assiste à associação oponente a 
defesa dos direitos e interesses dos empregadores nela filiados, procede -se à exclusão do âmbito 
de aplicação da extensão dos empregadores filiados na FAPEL.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com 
o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em apreço.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de 
junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associa-
ção Nacional dos Industriais de Papel e Cartão — ANIPC e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 
2019, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem às atividades de fabricação, retoma, reciclagem e transformação de 
papel e cartão e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte empre-
gadores filiados na Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e Cartão (FAPEL).

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

2 — A tabela salarial prevista na convenção produz efeitos a partir de 1 de julho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita, em 6 de agosto de 2019.

112509732 
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